
A greve dos 2,5 mil estivadores de santos entra no seu segundo dia. A paralisação de 72 horas nos 
terminais de contêineres termina nesta sexta-feira. O dia de ontem foi bastante agitado. Os trabalhadores 
denunciaram que a Libra e a Santos Brasil estavam utilizando mão de obra irregular em substituição aos 
portuários em greve nos seus terminais. Cinco diretores do sindicato e três trabalhadores entraram em um 
navio atracado no terminal da Libra e foram detidos pela Polícia Federal. Os sindicalistas e os estivadores 
estavam a bordo aguardando representantes do Ministério do Trabalho, do Ministério Público do Trabalho 
e da própria Polícia Federal. As autoridades foram requisitadas pela secretaria e departamento jurídico do 
sindicato, pela manhã, para fiscalizar a utilização de mão de obra irregular e até estrangeira no lugar dos 
estivadores. “Para nossa surpresa, os agentes da polícia federal chegaram não para punir o terminal, pois 
a utilização de trabalhadores estrangeiros nos portos é proibida por lei”, diz Sandro Olímpio da Silva, o 
Cabeça. “Ao contrário, chegaram para deter sindicalistas e trabalhadores que lutam não apenas por seus 
direitos, mas também pela soberania nacional”, disse Sandro. 
Fonte: Jornal Diário do Litoral – 02/08/2018 

O secretário do Tesouro Nacional, Mansueto Almeida, disse ontem em entrevista ao Broadcast, serviço de 
notícias em tempo real do Grupo Estado, que, do ponto de vista da tramitação da proposta da reforma da 
Previdência, se ganharia muito tempo para o próximo governo se o presidente Michel Temer voltasse a 
colocá-la para análise depois das eleições. Nos últimos dois meses voltou a ser ventilada a possibilidade, 
até mesmo o presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), comentou sobre essa 
possibilidade. Para Mansueto, isso seria positivo porque poderia se aprovar na Câmara a reforma que já 
foi aprovada na Comissão Especial e faria as modificações no Senado Federal. 
Fonte: Jornal Diário do Litoral – 02/08/2018 

Por maioria de votos, o plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve um entendimento de 2009 
da Corte que determinou que demandas trabalhistas podem ser submetidas ao Poder Judiciário antes 
mesmo de analisadas por uma comissão de conciliação prévia. Com isso, os empregados poderão 
escolher entre a conciliação e o ingresso com reclamação trabalhista na Justiça. Na sessão de ontem, que 
deu início aos trabalhos do segundo semestre da Corte, os ministros retomaram o julgamento de três 
ações diretas de inconstitucionalidade ajuizadas em 2000 pelo PCdoB, PSB, PT, PDT e pela Confederação 
Nacional dos Trabalhadores do Comércio (CNTC). As ações questionam se o empregado pode ingressar 
na Justiça com ação antes de a questão ser examinada por uma comissão de conciliação prévia, como 
garante a CLT. Os partidos e a confederação argumentam que a regra da CLT representa um limite à 
liberdade de escolha da via mais conveniente para submeter eventuais demandas trabalhistas. Em 2009, 
por maioria, os ministros decidiram por meio de liminar, que as demandas trabalhistas poderiam ser 
submetidas diretamente à Justiça.  

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 02/08/2018 
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